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VOTO REVISOR

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Revisor):

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público Federal contra sentença prolatada pelo Juízo Federal da 11ª Vara da Seção Judiciária de Goiás que, julgando improcedente a pretensão punitiva estatal, absolveu Hermes Leandro Nascimento e Silva da prática do delito previsto no art. 289, caput, e §1º c/c art. 71, ambos do Código Penal e Elmar Sebastião Ribeiro Filho da prática do delito previsto no art. 289, §1º, do mesmo diploma legal.

Em síntese, narra a denúncia que os acusados, no dia 28/06/2003, foram presos em flagrante por policiais militares ao portarem moeda falsa, sendo 38 (trinta e oito) notas de R$ 10,00 (dez) reais, 07 (sete) notas de R$ 5,00 (cinco) reais e 02 (duas) notas de R$ 1,00 (um) real, totalizando R$ 417,00 (quatrocentos e dezessete reais) na posse de Hermes Leandro e 04 (quatro) notas de R$ 10,00 (dez) reais na posse de Sebastião Ribeiro Filho.

Consta ainda da peça acusatória que foram apreendidas, na residência do primeiro denunciado, uma impressora HP PSC 2210 e folhas papel chamex, de cor rosa salmão, utilizadas para fabricar notas contrafeitas de dez reais.

Em recurso de apelação, o Ministério Público Federal afirma que a abordagem policial foi preventiva, regular, rotineira e habitual, de modo que não há falar em elementos subjetivos que ensejaram a busca domiciliar. Requer a condenação dos acusados nos termos da denúncia.

Pois bem. Assim como a Relatora, entendo que não houve qualquer excesso ou ilegalidade na busca pessoal realizada pelos policiais. Ela foi fundada em situação concreta, de risco, tendo em vista o local de grande violência e a atitude suspeita do réu ao tentar esconder a sua carteira.

Portanto, verifico que a conduta da autoridade policial, responsável pela segurança daquela área de grande ocorrência de delitos, foi baseada na “fundada suspeita”, prevista no art. 240, §2º e art. 244, do Código Penal.

Analisando os elementos probatórios trazidos aos autos, constato comprovadas a materialidade e autoria do delito, sobretudo pelos Laudos de Exame em Moeda do Setor de Criminalística da Policia Federal (fls. 100/104 e 113/117), bem como os depoimentos das testemunhas e dos próprios réus, em perfeita harmonia com as demais provas trazidas aos autos.

Passo à dosimetria da pena.

Hermes Leandro Nascimento e Silva

Em cumprimento aos preceitos do art. 59 do Código Penal, verifico que uma circunstância judicial – a culpabilidade – é desfavorável ao réu, razão porque acompanho o Relator para fixar a pena-base em 03 (três)anos e 06 (seis) seis meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. Presente a atenuante do art. 65, III, d, do CP, reduzo a sanção para 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Ausentes qualquer outra causa modificativa de pena, torno-a definitiva, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Fixo em aberto o regime para cumprimento inicial de pena, com fundamento no art. 33, §3º, do Código Penal.

Presentes os requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a serem estabelecidas pelo Juízo da Execução.

Elmar Sebastião Ribeiro Filho

Em cumprimento aos preceitos do art. 59 do Código Penal, verifico que as circunstâncias judiciais foram corretamente consideradas favoráveis ao réu, razão porque acompanho o Relator para fixar a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, mesmo presente circunstância atenuante, deixou de fixá-la ao caso concreto em cumprimento à Súmula 231 do STJ, que impede a aplicação de atenuante de pena que conduza a redução abaixo do mínimo legal. Ausentes qualquer outra causa modificativa de pena, torno-a definitiva, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Fixo em aberto o regime para cumprimento inicial de pena, com fundamento no art. 33, §3º, do Código Penal.

Presentes os requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a serem estabelecidas pelo Juízo da Execução.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação do MPF, para condenar os réus.

                   É o voto revisor.
Nº Lote: 2018001601 - 11_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 2005.35.00.004714-5/GO - TR24976ES
Nº Lote: 2018001601 - 11_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 2005.35.00.004714-5/GO - TR24976ES

[image: image1.jpg]